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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO 
EXECUTIVA EM DESFAVOR DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS 
DE CONSTRIÇÃO. VIABILIDADE AFERIDA PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, a partir da edição 
da Lei 14.112/2020,  que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência – Lei 11.101/2005 –, após deferido o processamento da 
recuperação judicial, permanece a competência do Juízo de execução fiscal no qual o 
processo executivo deve prosseguir, cabendo ao Juízo da recuperação verificar a 
viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos 
atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da 
cooperação jurisdicional.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a viabilidade da 
constrição efetuada em execução fiscal e a necessidade de reforço da penhora. 
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO 
EXECUTIVA EM DESFAVOR DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS 
DE CONSTRIÇÃO. VIABILIDADE AFERIDA PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, a partir da edição 
da Lei 14.112/2020,  que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência – Lei 11.101/2005 –, após deferido o processamento da 
recuperação judicial, permanece a competência do Juízo de execução fiscal no qual o 
processo executivo deve prosseguir, cabendo ao Juízo da recuperação verificar a 
viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos 
atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da 
cooperação jurisdicional.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a viabilidade da 
constrição efetuada em execução fiscal e a necessidade de reforço da penhora. 
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CERÂMICA CHIARELLI S/A contra 
a decisão de minha relatoria de fls. 247/254.
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Em suas razões recursais, a parte agravante alega que a empresa 
recuperando não pode ter seus bens constritos em outras ações sob pena de reduzir o 
seu patrimônio e inviabilizar o plano de recuperação judicial. 

Destaca que é inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ, porque "a matéria 

tratada (violação ao referido dispositivo do CPC e ao art. 47 da Lei nº Federal nº 

11.101/05) é eminentemente de direito, e naquilo que eventualmente for de fato é de 

fácil aferição nos autos, sem necessidade de revolvimento do conteúdo fático-

probatório para se julgar o presente pleito" (fl. 261).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 267).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar. 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, 
em execução fiscal ajuizada pela Fazenda de Mogi-Guaçu, deferiu pedido de penhora 
no rosto dos autos do processo de recuperação judicial. 

Observo que o Tribunal de origem reconheceu que a penhora no rosto dos 
autos contra o patrimônio da sociedade empresarial em recuperação judicial poderia 
ser ordenada pelo Juízo da execução fiscal. 

De acordo com o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de Empresas e 
Falência, (Lei 11.101/2005), acrescentado pela Lei 14.112/2020, deferido o 
processamento da recuperação judicial, permanece a competência do Juízo de 
execução fiscal no qual o processo executivo deve prosseguir, cabendo ao Juízo da 
recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e 
determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à 
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, 
para tanto, da cooperação jurisdicional.

É o que se extrai da redação dos seguintes dispositivos legais:

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial implica:
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I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor 
sujeitas ao regime desta Lei;

II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive 
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou 
obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, 
sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os 
bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos 
créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.

[...]
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se 

aplica às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da 
recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de constrição 
que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial, a qual será 
implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) , 
observado o disposto no art. 805 do referido Código.

 
Logo, com a entrada em vigor da Lei 14.112/2020, houve a modificação do 

procedimento adotado em relação às empresas em recuperação judicial, em que se 
pontua expressamente a possibilidade de continuidade do processo executivo e de 
constrição de bens. Nesse sentido, cito os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 47, 49, § 3º, 
PARTE FINAL, 59 E 61 DA LEI 11.101/2005. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO, COM REALIZAÇÃO DE 
PENHORA, EM FACE DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, aviado contra 
decisão que, em Execução Fiscal, após a notícia do deferimento do 
processamento da recuperação judicial da empresa executada, indeferiu o 
pedido de desbloqueio de ativo financeiro bloqueado via SISBAJUD, bem 
como determinou a transferência do valor bloqueado e o prosseguimento do 
feito executivo. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, 
consignando que a alteração do art. 6º da Lei 11.101/2005, pela Lei 
14.112/2020, mantém o andamento das execuções fiscais, sem restrições, e 
preserva a competência do juízo das execuções para as constrições visando 
ao pagamento dos débitos fiscais. No Recurso Especial a empresa 
executada apontou violação aos arts. 6º, § 7º-B, 47, 49, § 3º, parte final, 59 e 
61 da Lei 11.101/2005.

[...]
VI. Na forma da atual jurisprudência do STJ, a partir da alteração 

legislativa promovida pela Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 
6º da Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei 11.101/2005, 
"deferido o processamento da recuperação judicial, permanece a 
competência do juízo de execução fiscal perante o qual o feito executivo 
deve prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da 
constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos atos 
de constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da 
cooperação jurisdicional. Logo, com a entrada em vigor da Lei 14.112/2020, 
houve modificação do procedimento adotado em relação às empresas 
recuperandas, pontuando expressamente a possibilidade de continuidade do 
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feito executivo e de constrição de bens" (STJ, AgInt no AREsp 1.710.720/RS, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 
TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/06/2022). No mesmo 
sentido: STJ, CC 181.190/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 07/12/2021; AgInt no REsp 1.982.327/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/06/2022.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.008.013/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. 
SUBSTITUÍÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AVALIAÇÃO PELO JUÍZO UNIVERSAL. NATUREZA DO VALOR DEVIDO: 
TRIBUTÁRIO OU NÃO TRIBUTÁRIO. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

[...]
II - O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções 

fiscais em curso, cabendo ao Juízo da recuperação judicial analisar a 
constrição patrimonial realizada, caso a caso, observadas as regras 
presentes no art. 69 do CPC/2015, podendo, constatada a inadequação, 
determinar eventual substituição da medida, a fim de não inviabilizar o plano 
de recuperação judicial. Precedentes.

[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.024.759/GO, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. EFEITOS. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. AFETAÇÃO DO TEMA. 
CANCELAMENTO. JURISPRUDÊNCIA. REITERAÇÃO. PERDA DE 
OBJETO.

[...]
2. A orientação jurisprudencial da Primeira Seção quanto ao reflexo da 

recuperação judicial nas execuções fiscais também é esposado pela 
Segunda Seção ao afirmar que o "deferimento do pedido de recuperação 
judicial não suspende ou impede o prosseguimento da execução fiscal, 
porém os atos de constrição e disposição direcionados ao patrimônio da 
recuperanda sujeitam-se ao controle do Juízo da recuperação, a teor da 
redação do Art. 6º, § 7º-B, da Lei 11.101/05, incluído pela Lei nº 14.112, de 
2020" (AgInt no CC n. 183.449/PE, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 2/6/2022).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.045.171/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. ATOS 

ADMINISTRATIVOS. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTAS E DEMAIS 
SANÇÕES. LEI N. 14.112/2020. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal contra a Vale Verde 
Empreendimentos Agrícolas Ltda. objetivando suspensão dos atos de 
constrição e inclusão do crédito no quadro geral de credores da recuperação 
judicial da executada, com a consequente extinção desta execução e 
desconstituição das constrições. No Tribunal a quo, conheceu-se da exceção 
de pré-executividade.

II - Primeiramente, o Tribunal de origem, ao apreciar o conjunto fático e 
probatório dos autos, consignou expressamente que, após advento da Lei n. 
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14.112/2020, "não se aplica às execuções fiscais a proibição de qualquer 
forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e 
constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de 
demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se 
à recuperação judicial ou à falência, admitida, todavia, a competência do 
juízo da recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens de capital [...]".

III - Nesse contexto, o acórdão recorrido está de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual é pacífica no sentido 
de que, com a entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020, há expressa previsão 
legal acerca da possibilidade de continuidade do feito executivo e de 
constrição de bens de empresas em recuperação judicial.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.007.973/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 

Destaco que as alterações inseridas pela Lei 14.112/2020 são aplicáveis de 
imediato aos processos pendentes, conforme previsto expressamente em seu art. 5º, 
observado o disposto no art. 14 do Código de Processo Civil (CPC).

Nesse cenário, cabe ao Juízo da execução fiscal dar prosseguimento ao 
processo executivo, inclusive com atos de constrição, e, após, comunicar o ato ao juízo 
responsável pela recuperação judicial para que, valendo-se da cooperação jurisdicional 
trazida a lume pelas alterações empreendidas na Lei 14.112/2020, manifeste-se sobre 
a manutenção ou a substituição dos bens penhorados pelo Juízo da execução a fim de 
preservar a viabilidade do plano de recuperação judicial da empresa.

Relativamente à alegação de excesso de penhora e violação ao princípio da 
execução menos gravosa, constante da norma do art. 805 do CPC, o Tribunal de 
origem assim se manifestou (fl. 185):

6. Outrossim, improcede a alegação de que a ordem de penhora no 
rosto dos autos da Recuperação Judicial, cujo processamento foi iniciado por 
decisão judicial de 05/01/2009 (fl. 155), implicaria forma de execução mais 
gravosa (art. 805, CPC).

Isso porque, diferentemente do alegado, em realidade, tal ordem 
consiste no atendimento do pedido de reforço de penhora, haja vista que a 
constrição de equipamentos da empresa secador automático, balanças -, 
avaliados em R$ 75.000,00 em janeiro de 2011 (fls. 20), bem como de 
imóvel (fls. 43, 44), segundo o exequente e não rebatido diretamente pela 
executada, não bastariam à garantia do juízo executivo, o que repele a 
alegação de excesso de penhora.

No ponto, é oportuno registrar que o requerimento de penhora on line 
(fls. 22), apesar de deferido, foi sem sucesso (fl. 26).

7. Por fim, note-se que o art. 860 do CPC, segundo o qual quando o 
direito estiver sendo pleiteado em juízo, a penhora que recair sobre ele será 
averbada, com destaque, nos autos pertinentes ao direito e na ação 
correspondente à penhora, a fim de que esta seja efetivada nos bens que 
forem adjudicados ou que vierem a caber ao executado, não impede que 
subsista a ordem de penhora no rosto dos autos, uma vez que, a despeito da 
recorrente figurar como devedora na Recuperação Judicial, nas próprias 
razões do presente recurso, ela afirma que uma unidade da empresa será 
objeto de alienação com vistas ao cumprimento do Plano de Recuperação 
Judicial (fls. 119/54), de modo que, no instante oportuno, o juízo da 
Recuperação dirá se sobejou crédito para que haja efetivação da penhora no 
rosto dos autos.
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O Tribunal de origem reconheceu a viabilidade da constrição efetuada em 

execução fiscal e a necessidade de reforço da penhora.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Transcrevo os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo Interno interposto contra decisão que julgou Agravo em 
Recurso Especial interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

2. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito 
suspensivo, opostos por JAFFE ARTIGOS PARA PROPAGANDA LTDA., em 
razão do inconformismo com a decisão que determinou a penhora de 
percentual do faturamento mensal da executada.

3. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, manteve a sentença, consignando que "Lançadas estas linhas 
iniciais, o princípio da execução menos gravosa, constante da norma do art. 
805 CPC, não pode servir de impedimento à obtenção da satisfação do 
crédito, pena de se violar outro princípio do processo executivo, qual seja, o 
de que a execução deve se realizar em benefício do credor, não se lhe 
impondo custos ou delongas desnecessárias."

4. Para enfrentar a afirmação seria necessário rever os elementos 
fáticos carreados ao feito, o que atrai o comando da Súmula 7/STJ.

5. Lembremos que, conforme pacífica orientação jurisprudencial, o 
princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão racional garante 
ao juiz "decidir de acordo com a convicção formada pela análise do conjunto 
probatório, não sendo vinculado a nenhum tipo de prova ou argumentação" 
(AgInt no AREsp 1.558.292/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 17/6/2020).

6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

7. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.714.348/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 
18/12/2020.)

 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 

PREJUÍZOS FISCAIS À PENHORA. RECUSA DO EXEQUENTE. 
POSSIBILIDADE. PENHORA SOBRE FATURAMENTO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE AFASTADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A União não aceitou os bens nomeados à penhora pela ora 
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agravante, fato acolhido pelo acórdão impugnado em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que a Fazenda 
Pública pode recusar a nomeação à penhora fora da ordem legal prevista no 
art. 11 da Lei de Execução Fiscal, sem que isto ofenda o princípio da menor 
onerosidade, cabendo ao executado a demonstração de que a ordem legal 
deve ser afastada.

2. O acórdão recorrido considerou não haver ofensa ao princípio da 
execução menos gravosa, porquanto a penhora de da receita auferida por 
estabelecimento comercial, foi fixada em percentual que não compromete a 
respectiva atividade empresarial.

3. Averiguar, em recurso especial, as circunstâncias fáticas que 
levaram o Tribunal de origem a deferir o percentual de 5% do faturamento 
constitui providência que perante esta Corte atentaria contra a Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.416.921/RS, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 5/12/2013, DJe de 
16/12/2013.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.136.793 / SP
Número Registro: 2018/0313694-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05030556820098260362 22149244220168260000 3620120095030551 40712009 5030552009 
5030556820098260362

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: CERÂMICA CHIARELLI S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO - 

SP100930
LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA - SP166897
FELIPE VILELA FREITAS - SP344006

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS LEME - SP083875

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CERÂMICA CHIARELLI S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS: ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO - 

SP100930
LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA - SP166897
FELIPE VILELA FREITAS - SP344006

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS LEME - SP083875
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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